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Sentencga 02900

INSS ajuiza execucéo fiscal aparelhada, em agosto de 2007, em face da sociedade m XYm Ltda, na sua filial, e do sécio Xisto, distribuida a 99 Vara Federal de
Execugdo Fiscal, Secdo Judiciaria do Rio de Janeiro, para cobranga de valores registrados, e ndo recolhidos de contribuicdes sociais dos empregados, sobre a
folha de salérios, acrescidos dos consectérios legais, inclusive penalidades respectivas, apuradas em decorréncia de atividade fiscalizatdria, referentes aos
meses de janeiro a julho de 2002.

Citados os executados, opuseram embargos do devedor, apds garantido o juizo, mediante o oferecimento de precatérios da Unido, arguindo as seguintes
questdes:

a.) que o exequente ndo poderia ajuizar a respectiva cobranca, pois os pretensos valores devidos, foram apurados pelo Ministério do Trabalho e Emprego,
inclusive com violag&o ao sigilo da escrituragdo empresarial, 0 que sé se admite, por parte das autoridades, no exercicio da fiscalizacdo de imposto;

b.) que a demanda deveria tramitar perante as Varas Federais de S&o Jodo de Meriti, com jurisdigdo sobre o Municipio, aonde sediada a executada;
c.) que requeriam a citacdo dos demais sécios Mévio e Ticio para comporem o p6lo passivo, dada a solidariedade legal;

d.) que néo foram notificados previamente dos valores exigidos, apés a fiscalizagdo, além de ja ter sido ultrapassado o prazo para tanto;

e.) que ja vencido, outrossim o prazo para cobran¢a dos mesmos;

f.) que os valores reclamados se fundavam em legislag&o inconstitucional, por vulnerarem a exigéncia de lei complementar, o principio da livre iniciativa, bem
como o principio da isonomia, ao estabelecer aliquota especifica, para todas as sociedades.

Opos a executada, também, excecéo de incompeténcia, sob a alegagdo de que j& havia ajuizado, preteritamente, acdo cautelar de oferecimento de caucao, para
efeitos de obtencdo de certiddo tributaria positiva, com efeito de negativa para fins de participacdo em licitacdes perante a 88 Vara Federal de Execugao Fiscal
da Secéo Judiciaria do Rio de Janeiro, tendo sido deferida liminar, pelo que deveria ser o feito declinado para aquele juizo, além do que a medida judicial
referida, impediria o transito desta demanda.

Impugnando os embargos, bem como a excegdo, o exequente refutou os argumentos, acoimando-os de protelatérios, asseverando a impossibilidade de se
garantir o juizo por meio de precatérios.

Posteriormente, o juizo federal da 99 Vara foi oficiado pela Vara Empresarial da Comarca da Capital do RJ, de que havia sido decretada a faléncia da
executada, tendo sido nomeado como administrador judicial o INSS; interpds, entdo a executada petitério no sentido da extincdo da execugdo, ou da remessa
do feito a aquela Vara, ou, ao menos, a suspensédo do tramite deste feito executivo,com o que ndo concordou o exequente.

Profira sentenca, na qualidade do juizo competente, apreciando todas as questdes, inclusive de mérito, com indica¢des de eventuais dispositivos normativos,
tendo os fatos articulados como devidamente comprovados.

Resposta #002617
Por: Felipe Alberto Wall de Andrade 9 de Abril de 2017 as 20:14
1 - Legitimidade ativia:

Rejeito a preliminar de ilegitimidade, pois o INSS tem capacidade tributaria ativa para cobrar a contribuigo social sobre a folha de salérios, conforme prevé o
art. 33 da Lei 8.212/91. Ademais, a verba arrecadada se destina ao financiamento dos programas geridos por esta autarquia.

De outro lado, o fato de o Ministério do Trabalho e Emprego ter apurado a infragdo tributaria ndo Ihe transfere a legitimidade para cobrar a divida, sendo que

é dever deste 6rgdo passar as informag6es necessarias a efetivagéo de inscricdo na divida ativa da Uni&o e possibilitar futura execugéo conforme art. 32-C,
§1° e §2° da Lei 8.212/91.

2 - Competéncia

N&o acolho a preliminar de incompeténcia, pois o art. 127, Il do CTN disp8e que é considerado domicilio da pessoa juridica de direito privado ou
as firmas individuais, o lugar da sua sede, ou, em relagdo aos atos ou fatos que derem origem a obrigacao, o de cada estabelecimento.

Sendo assim, como o caso envolve possivel sonegagao de contribuigdo perpetrada na filial da empresa, este Juizo é competente para processar e
julgar a presente acéo.



3 - Intervengao de terceiro

Nao é o caso, por ora, de chamamento ao processo, pois a execugdo é dirigida apenas para pessoa juridica e nao foi constada sua
impossibilidade de solver débito para que incida a regra do art. Art. 134. Do CTN.

Além disso, no caso de ser verificada a insolvéncia da PJ sera possivel o redirecionamento da execugdo contra os sécios administradores.

4 - Exequibilidade

A constituicdo do crédito tributario se deu no momento em que a empresa fez o seu registro, sendo desnecessaria notificacédo para constituir o devedor em
mora ao passo que ciente do débito e da sua inadimpléncia.

5 - Prescrigao

Dispde o art. 173 do CTN que o direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apds 5 (cinco) anos, contados: | - do
primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado;

Desse modo, havendo o registro do crédito e o ndo pagamento, poderia o INSS cobrar a divida durante todo o exercicio financeiro do ano de 2003,
de modo que a prescri¢do se iniciou no ano de 2004 e s6 teria ocorrido se a presente agdo néo fosse ajuizada antes do ano de 2009.

Exigibilidade ou exequibilidade do crédito.

As contribui¢cGes sociais de competéncia da Unido prevista na Constituicdo Federal ndo necessitam de lei complementar para serem instituidas,
conforme disp8e o art. 149 da CRFB. Além disso, a aliquota para o calculo da contribui¢cdo nao viola os principios da isonomia e da livre iniciativa,
tendo em vista que segue ndo impede o exercicio da atividade empresarial, o tributo é calculado de acordo com o porte econdmico da empresa,
uma vez que a base de célculo sera variavel de acordo com o numero de empregados. Além disso, ndo cabe ao Poder Judiciario adentrar em
questdo de competéncia do Poder Executivo para verificar a razoabilidade de determinado tributa, a ndo ser que viole algum principio
constitucional préprio, como o da vedacao de confisco.

6 - Prevencéo

A acdo cautelar ndo gera a prevencado do Juizo para a execugdo de crédito tributario, pois esta competéncia é absoluta e exclui qualquer outra,
conforme expressamente prevé o art. 5° da LEF: “A competéncia para processar e julgar a execu¢do da Divida Ativa da Fazenda Publica exclui a
de qualquer outro Juizo, inclusive o da faléncia, da concordata, da liquidag&o, da insolvéncia ou do inventario”.

7 - Garantia do Juizo.

Conforme entendimento do STJ (sumula 406), conquanto seja possivel a penhora ou mesmo a substituicdo de bens penhorados por precatdrios judiciais, a
Fazenda Publica pode recusar essa nomeagdo. Isso porque a penhora de créditos decorrentes de precatdério ndo equivale a dinheiro ou fianga bancéria,
mas a direito creditério, sendo, por isso mesmo, factivel a recusa pela Fazenda Publica.

a Fazenda Publica pode recusar a nomeagéao ou a substituicdo do bem por quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC, ou nos arts. 11 e 15 da LEF.

8 - Faléncia

art. 5° da LEF: “A competéncia para processar e julgar a execucdo da Divida Ativa da Fazenda Publica exclui a de qualquer outro Juizo, inclusive o
da faléncia, da concordata, da liquidagédo, da insolvéncia ou do inventéario”.

No mesmo sentido, dispfe o art. 6° §7° da Lei 11.101/2005 que a competéncia do Juizo da faléncia ndo se aplicada para a execucédo de divida
tributaria e a decretacdo da faléncia ndo suspende acdes que visam a cobranca de tal divida.

Correcgéo #001214

Por: BRUNO PERROTTA 11 de Abril de 2017 as 15:49

Boa tarde Felipe Alberto. Acredito que por faz parte do curso sentenga civel, pois postou "apenas"” as preliminares correto? Por isso a nota ndo fechei
com o 10. Parabéns, me ajudou na miha corre¢do, pois ndo abri um tépico especifico pra "Prevencéo”, nem "Faléncia", tratei tudo no tépico "Da
Incompeténcia do Juizo" e em cada paragrafo fui fixando a competéncia no juizo sentenciante. O que vc acha ?? Vou postar pra ficar melhor de
visualizar.



O topico "7 - Garantia do Juizo" é necessario nas preliminares? Ou se confunde com o mérito, um dos pedidos ndo é a prépria suspensédo da Execucao
Fiscal, ou estou enganado??

Desde ja o parabenizo!
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